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     Consumir não é o problema, somos consumidores desde o começo. O problema é se tornar escravo do consumo. Consumir sem necessidade, de forma irresponsável, fazendo o “ter” mais importante que o “ser”. (Bauman)
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    1 INTRODUÇÃO




    Na contemporaneidade se vivencia a Quarta Revolução Industrial. A globalização, a Internet, os cyberespaços, a redução da necessidade de convívio físico e espacial entre os sujeitos, dadas as tecnologias, a evolução das máquinas, trouxeram consigo consequências positivas, no sentido de acelerar e otimizar processos. Por exemplo, formas negociais, como contratos eletrônicos, compra e venda por meio de clicks, ofertas e até prestação de serviços on-line passaram a fazer parte da rotina das pessoas1.




    Pela automação de sistemas, o Judiciário igualmente foi alcançado, com a criação de processos eletrônicos e até mesmo a utilização de inteligência artificial para tomada de decisões.




    Contudo, a instantaneidade presente nos dias atuais, causa nos sujeitos alterações comportamentais e psicológicas significantes como a ansiedade, a individualidade, a alienação da mente e dos laços familiares, o medo, a inconstância, a volatilidade, a imprevisibilidade e a busca da satisfação imediata de seus desejos de consumo. Essas características apresentadas pela sociedade de consumo trazem consigo, não por acaso, a fragilidade dos indivíduos para que estes sejam subjugados à atuação do Mercado, uma vez que são reduzidos a mercadorias, atuando sem contestar – sujeito ego-gregário2.




    O conceito clássico de dignidade, sustentado por Kant, sofreu alterações em razão da intervenção contínua do Mercado na vida dos sujeitos. Isto acabou por impactar na forma como as pessoas consomem e até mesmo, em alguma medida, é possível se observar uma relativização dos direitos humanos. Isto porque estes passam a ser observados de acordo com a conveniência dos atores, especialmente quando se trata de relações de consumo. Mais ainda, o quadro se agrava quando se observa uma descrença generalizada das pessoas no Estado e nelas entre si.




    Desse modo, partindo da premissa de que sujeitos, Estado e Instituições, compõem a sociedade de consumo, este trabalho pretende investigar as decisões judiciais da atualidade para que se verifique a efetividade da proteção ao consumidor vulnerável, nos casos de publicidade e oferta. Para tanto, o primeiro capítulo procura demonstrar a evolução histórica da sociedade até a formação da sociedade de consumo, para ressaltar a importância da análise comportamental dos sujeitos hipermodernos e, a partir dessa ideia, assentar o reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor (sujeito) como consectário da sua própria condição.




    Isto porque, com a ampla atuação do Mercado, ancorada no princípio da livre iniciativa, os fornecedores, com o fito de maximizar seus lucros, não medem esforços para incitar o sujeito a consumir, garantindo o giro da roda dos lucros. Contudo, algumas das práticas se revelam afrontosas aos princípios da dignidade, liberdade e boa-fé, e desse modo, o reconhecimento do consumidor como sujeito vulnerável da relação de consumo é medida de equilíbrio e proteção.




    No segundo capítulo, discorre-se sobre conceitos da dignidade do ser humano, liberdade contratual, de escolha e boa-fé, bem como se verifica a importância da informação, transparência e confiança nas relações de consumo e também as práticas abusivas combatidas pela legislação consumerista, em especial o assédio por meio da oferta, publicidade abusiva e enganosa, que ferem os princípios protetivos basilares da relação de consumo.




    Em continuidade, o terceiro capítulo aborda o dever do Estado em promover a defesa do consumidor, que se intensificou após a Segunda Grande Guerra, através do fortalecimento dos Direitos Humanos. A partir de 1988 o ordenamento jurídico brasileiro passou a classificar a proteção e defesa do consumidor como direito fundamental, atribuindo também ao Estado-Jurisdição a função de resguardar a relação entre consumidores e fornecedores.




    A inserção do Judiciário como forma de Poder na estrutura Estatal deriva de princípios significantes de organização política, incorporados pelas necessidades jurídicas na solução de conflitos, havendo de um lado, a soberania nacional e a divisão dos poderes e do outro o caráter privilegiado que a lei assume como fonte do direito. Portanto, ao considerar esta estrutura tripartida, é de grande relevância perceber e analisar o papel do Poder Judiciário.




    Dentre as características do Estado Brasileiro, na Constituição Federal de 1988, se denota a transformação de estruturas sociais, promovendo a justiça social, a intervenção na economia, a promoção de políticas públicas, a efetivação de direitos fundamentais – sociais por intermédio da jurisdição quer pela análise de casos concretos ou mesmo pela promulgação de leis que garantam a efetivação dos direitos fundamentais. Nesse sentido, os Tribunais devem ser considerados como fontes de informação e comunicação social, na medida em que a resolução de litígios é uma valiosa e privilegiada fonte de informação acerca da sociedade.




    Decorrente desta atuação dos Tribunais, não se pode ignorar os impactos econômicos decorrentes da proteção integral do consumidor, pois a ótica solidarista trazida pela Constituição e pelo CDC, atribui o risco da atividade integralmente ao fornecedor, dada a vulnerabilidade do consumidor, o que poderia significar conflito com o princípio da livre iniciativa.




    Nessa conjuntura, vale salientar que a influência da análise econômica do direito (AED), que se ocupa em ponderar o custo-benefício das normas jurídicas e suas consequências no Mercado, consequentemente traz à tona a análise das decisões proferidas pelo Judiciário, uma vez que estas impactam na economia local ou mesmo global, a depender dos resultados dos julgamentos, preponderantes para o consumidor ou para o fornecedor. Desse modo, apresenta-se a necessidade de se estabelecer um diálogo entre a eficiência e a utilidade como modelo teórico justificador da defesa do consumidor, conforme posta pela lei.




    Isso porque a ampla proteção ao consumidor gera, num primeiro olhar, impactos econômicos negativos aos fornecedores, repercutindo na economia, e, portanto, diante do princípio da livre iniciativa a saúde financeira dos fornecedores para a garantia do equilíbrio econômico deveria prevalecer em detrimento à ampla proteção do consumidor. Todavia, é neste passo que a análise econômica do direito (AED) se faz relevante e justifica o tipo de pesquisa aqui desenvolvida, haja vista que, partindo das características da sociedade de consumo, se pode compreender a necessidade da primazia da vulnerabilidade do consumidor e o papel atribuído ao Estado em promover tal defesa.




    O Código de Defesa do Consumidor é um microssistema jurídico instituidor de uma política pública, cuja função basilar é a proteção do sujeito vulnerável da relação jurídica existente entre o fornecedor de produtos e serviços e o consumidor. Essa relação jurídica é tutelada sobre sujeitos desiguais. Nesse sentido, a tônica do debate quanto à aplicação e o reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor e sua proteção integral pelos Tribunais se dá quanto à eficiência econômica das normas protetivas do consumidor e os impactos na economia. Contudo, vale salientar que a defesa do consumidor é princípio da ordem econômica, conforme art. 170, V, da Constituição Federal.




    Assim, parte-se do pressuposto de que a aplicação da proteção e defesa do consumidor pelos Tribunais como consectário da norma jurídica, deve se dar para garantir a prevenção de desperdício e eficiência dos recursos, pois, considerando o conhecimento prévio por parte dos fornecedores das regras para a boa prestação de serviços, estes e o Poder Público devem considerar os custos dessa prestação de serviços, e não cabem justificativas econômicas para o contrário.




    Desse modo, a análise das decisões se deu de modo empírico, com a coleta de dados no sítio eletrônico do STJ. Vale salientar que essa Corte foi escolhida para a pesquisa em razão de concentrar demandas oriundas de todo o país, bem como por ser a última ratio para dirimir questões infraconstitucionais. A combinação dos dados se deu com a análise qualitativa, quantitativa e com análise documental dos acórdãos coletados, cujos parâmetros iniciais de busca se embasaram na utilização das seguintes palavras-chave: “consumidor, publicidade e oferta”, em razão da possibilidade de maior número de amostras para a análise dos acórdãos, o recorte temporal de 10 (dez) anos, de 2010 até 2020, foi traçado com a finalidade de contextualizar a pesquisa na contemporaneidade, bem como para se obterem resultados mais consistentes e para que o número de amostras trabalhadas pudesse apresentar resultados atuais.




    




    

      

        1 MARQUES, Cláudia Lima. Contratos no código de defesa do consumidor: o novo regime das relações contratuais. 5.ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006.


      




      

        2 Conceito criado por DUFOUR, Robert-Dany. O Divino Mercado: a revolução cultural liberal. Tradução Procópio Abreu. Rio de Janeiro: Companhia Freud, 2009.


      


    


  




  

    
2 A SOCIEDADE DE CONSUMO: SUAS CARACTERÍSTICAS E DEFINIÇÕES





    A globalização3 trouxe consigo incontáveis alterações no modo de vida do ser humano. As relações interpessoais e negociais vêm atravessando, ao longo do último século, profundas transformações em razão do novo modo de se relacionar e interagir das pessoas. O avanço tecnológico garante contato em tempo real entre sujeitos que não estão no mesmo espaço físico; as formas de celebração de contratos, anteriormente perfectibilizadas com assinaturas, de forma presencial e física, atualmente se firmam com um click de computador, a leitura da digital ou mesmo por meio da digitação de senhas. Esta celeridade é a marca da hipermodernidade4 e característica fundamental da sociedade de consumo.




    2.1 O PROCESSO DE FORMAÇÃO DA SOCIEDADE DE CONSUMO E AS FASES DO CAPITALISMO AO MERCADO




    No período após a Revolução Industrial - séc. XVIII - houve grandes mudanças no tocante à economia e à sociedade.5 Os meios de produção se modificaram com maior ampliação, com mais acesso aos insumos e mais capacidade de transformação destes em produtos. Isso promoveu o escoamento de bens, especialmente na Europa e América do Norte ao longo dos séculos XIX e XX. Com a mecanização dos processos, as pessoas passaram a viver cada vez mais nas cidades; e a facilidade de acesso aos bens de consumo trouxe, por consectário, o enriquecimento da burguesia, o que permitiu o acúmulo de capital. Na medida em que mais riqueza se armazenava, mais se podia investir no aprimoramento das máquinas, o que passou a ser feito, até os dias de hoje.6




    De acordo com Bauman, foi no decorrer da Revolução Industrial que se começou a observar a transformação da sociedade de produtores, ou sociedade sólida, para a sociedade de consumidores, ou sociedade líquida7, notadamente na passagem da segunda para a terceira fase da Revolução Industrial. Com efeito, compreender essas transformações e acessar tais dados históricos permite a completude do cenário que hoje se vivencia na sociedade de consumo. Assim, insta observar que a primeira fase da Revolução Industrial se iniciou na Inglaterra, no ano de 1750 e foi até 1850, caracterizada por descobertas que expandiram a indústria, com progresso técnico e científico, bem como utilização de máquinas, que marcaram a transição da manufatura para a mecanização dos processos. Como resultado, as indústrias têxteis, metalúrgica, siderúrgica e dos transportes expandiram, aumentando a produção, com a substituição do trabalho manual pelo industrial, o que acarretou o desenvolvimento do comércio internacional e o aumento do mercado consumidor.8




    A segunda Revolução Industrial foi marcada pelo desenvolvimento dos transportes no século XIX, “[...] feiras e mercados se tornaram obsoletos (na Europa continental, no entanto, as feiras russas mantiveram sua importância por mais tempo, até o século XX).” As formas de se fazer comércio foram atualizadas e passaram por profundas transformações, como por exemplo a propagação de bolsas de produtos9 que funcionavam diariamente10. Entretanto, ainda se verificavam extenuantes jornadas de trabalho e baixa remuneração. Quem estava à frente desse processo e contribuiu para sua expansão foi a classe burguesa, que detinha recursos e que ansiava pelo lucro. Foi nesse período que surgiu a classe operária, ou trabalhadora, chamada de proletariado. Era mão de obra barata explorada nas fábricas.11




    A terceira fase da Revolução Industrial ocupou seu lugar na história no final do século XIX e início do século XX e se propaga no tempo até os dias atuais. No cenário da exploração da mão de obra, o proletariado era excluído da identidade de cidadãos, pelas classes dominantes, a burguesia e a nobreza. Havia uma divisão na percepção do Estado, que se dava como “Eles” e “Nós”, isso criava nos trabalhadores a imagem de inferiores, desqualificados. Essas divisões e fragmentações se propagaram ao longo do século XX. 12




    Maria Cecília Donaldson Urigate afirma que:




    As certezas do século XIX passam a ser questionadas, mas as bases mecanicistas de seu contexto com certeza estão entrelaçadas, tecidas até hoje e ressoam na dita sociedade pós-moderna. Há que parar. Refletir sobre o real, nossa condição de incertezas dentro dos acelerados processos de avanços tecnológicos imediatistas e do maniqueísmo reinante. Perscrutar a história, o que foi dito e o que está submetido e não-dito, é uma maneira de buscar novas respostas.13




    A sociedade sólida era baseada na ideia de segurança, voltada para os desejos humanos, num ambiente confiável e coordenado de modo a direcionarem-se os desejos para a aquisição de bens para a manutenção do status do sujeito na sociedade. Por esta circunstância, haja vista, se assegurava o Poder: quanto mais status social, mais bens, maior era o poder que o sujeito detinha.14




    Para que se sustentasse esse status, o indivíduo começava a consumir mais e mais e, dessa forma, era observada uma mudança no comportamento social. Isto é o que acontece: constroem-se padrões em que o indivíduo transpassa para uma sociedade de emancipação em condição de igualdade e liberdade para escolher de que forma suprirá suas necessidades e que também apresenta maior fluidez. Essa liberdade cria um indivíduo consumista, o qual passa a ter prazer em consumir e cria padrões de grupos sociais e marginaliza o sujeito que não se adéqua aos padrões de consumo impostos pelo Mercado.




    Para Lipovetsky a modernidade é o período iniciado com os pensamentos humanistas, com a Filosofia Iluminista francesa e se estendeu até 1970. Essa época se caracterizava pelas ideias democráticas e libertárias, visando à criação de uma sociedade desvinculada do passado, melhor no presente. Uma era bastante otimista, em que as pessoas acreditavam poder transformar o mundo de ponta-cabeça. Contudo, as promessas das Luzes não se cumpriram, e a consequência final foi uma alienação total do mundo humano, submetido ao terrível peso de dois flagelos da Modernidade: a técnica e o liberalismo comercial15.




    A Modernidade não só não conseguiu concretizar seu ideário, e ao não cumprir as ideias de libertação, acabou por avalizar um movimento social de pura subjugação, burocrática e disciplinar, exercida pelos corpos e espíritos. A partir de então, em 1983 Lipovetski anuncia “A Era do Vazio”16, descortinando a passagem da Modernidade para a Pós Modernidade.




    Na Pós Modernidade Lipovetski verifica características pós- disciplinares e ressalta que o destaque e ascensão da Moda surgem como paradigma do comportamento humano17. Isso porque ao valorizar a renovação das formas e a inconstância da aparência, a moda possibilita a desqualificação do passado em relação ao novo, a afirmação do individual em detrimento ao coletivo, graças à valorização do gosto: o reinado do efêmero sistemático. Assim, na economia da liberdade individual, a frivolidade da moda garante aos indivíduos a sensação de igualdade - ainda que em suas respectivas possibilidades financeiras - confirmando a tendência de autonomia.




    Concomitantemente e de forma bastante paradoxal se verifica a extensão da lógica da moda, que se inserta no conjunto do corpo social, na medida em que a sociedade inteira se reestrutura e se subjuga a três componentes essenciais: a lógica da sedução, o efêmero e a diferenciação marginal. Daí decorre que esta sociedade superficial e frívola não realiza mais escolhas pautadas na normatividade disciplinar, mas em espetacularidade, haja vista a valorização da personalização.18




    Tais circunstâncias, somadas ao capitalismo moderno (marketing, grandes lojas, marcas, publicidade), começam a alavancar a produção que passa a se dar em massa e partir da década de 60 e contamina de modo indelével a sociedade19. Entretanto, nessa fase inicial, o consumo está ligado somente à burguesia, mas isso não se sustenta por muito tempo, haja vista que o hedonismo e o gosto pelo novo se espalham, bem como a ideia de bem-estar e acabam por atingir todas as camadas sociais, que almejam se juntar ao rebanho.20




    Os sujeitos travam uma busca incessante de pertencimento, individualidade, preenchimento de vazio e restam subjugados a outros meios de controle, e há, portanto, uma adaptação desses meios já conhecidos na Modernidade. O que ocorreu na Pós – Modernidade foi a apresentação ou “disfarce” dos meios de controle, trazidos, então, à sociedade de modo mais palatável. Assim sendo, os sujeitos passam a ter a ilusão de liberdade, quando em verdade, estão entregues ao narcisismo e a um suposto individualismo.21




    Decorrente desse alcance enorme de todas as camadas sociais e com apelos cada vez mais instigantes para que as pessoas saciem sua ânsia de pertencimento, resultantes da desafeição pelas ideologias políticas, pelo definhamento de normas tradicionais e promoção do hedonismo individual, começa-se a observar o fenômeno do hiperconsumo.22




    A soma do hiperconsumo com a globalização e com crescentes tecnologias, ocasionou a sociedade hipermoderna, a qual reflete o estágio atual da sociedade de consumo, haja vista a absorção integral da vida social, que funciona cada vez menos no modelo de confrontação simbólica e cada vez mais em razão de critérios individualizados, segundo uma lógica emotiva e hedonista que faz com que os sujeitos consumam, antes de mais nada, para satisfação pessoal e sensação de prazer do que para rivalizar com outros.23




    Esses fenômenos têm sido estudados e classificados como decorrentes da quarta revolução industrial, ou Indústria 4.0, que vem sendo investigada de forma concomitante ao próprio acontecimento, e se trata de uma revolução decorrente da “[...] inclusão de tecnologias como os Sistemas Ciber-Físicos e a Internet das Coisas nos processos produtivos, possibilitando uma maior autonomia na tomada de decisão, e maior transparência nas relações entre humanos e máquinas”.24




    O cerne da Indústria 4.0 é a conexão de máquinas, sistemas e ativos, o que possibilita a criação de redes inteligentes e aperfeiçoa o controle dos modos de produção de forma autônoma. Trata-se de um novo modelo de indústria ocasionada pelas conquistas tecnológicas dos últimos anos, somada à “[...]visão de um futuro com sistemas de produção inteligentes e automatizados, no qual o mundo real é ligado a virtual.” 25




    Nessa esteira, os princípios da Indústria 4.0 são representados pela capacidade de operação, aquisição e tratamento de dados em tempo real; a virtualização que permite a rastreabilidade e o monitoramento remoto; a descentralização, para que decisões possam ser tomadas pelos sistema cyber-físico; a orientação de serviços; a modularidade, para que haja a produção de acordo com a demanda; a interoperabilidade, representada pela capacidade dos sistemas cyber-físicos (humanos e fábricas inteligentes podem se comunicar pela Internet). Esses fatores ocasionam grandes impactos no contexto social, como novos modelos de negócio e um mercado cada vez mais exigente. 26




    Por consectário, em razão da rapidez da automação, dos produtos das novas formas de negociação e do espraiamento das tecnologias em todos os setores da vida humana, os meios de comunicação, a forma de estudar, de trabalhar, no Judiciário, com a inclusão de inteligência artificial no processo de tomada de decisões, tudo culmina em se tentar garantir a celeridade e, em alguns casos, a instantaneidade dos acontecimentos. É assim que se corrobora o comportamento ansioso e imediatista do sujeito da hipermodernidade. Isso porque se fala mais na busca pela eternizarão do sentimento de satisfação – sujeito segue consumindo para manter a sensação de prazer.




    2.2 PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DA SOCIEDADE DE CONSUMO




    Bauman descreve uma sociedade líquido-moderna, caracterizada pelo medo, pelo individualismo, pelo imediatismo e pela satisfação imediata do prazer, pela ansiedade, pela volatilidade do sujeito, pela alienação da mente e dos laços familiares, pela obsolescência programada e pela construção da vida para o consumo. A fluidez do líquido ocupa espaços, dilui certezas, crenças e práticas.27




    A sociedade líquida é dirigida pelo Mercado, que mantém a desigualdade social em níveis aceitáveis, sem que perca o controle dessa sociedade. Cria distrações aos sujeitos, como, por exemplo, regulamentações trabalhistas, consumeristas, ambientais, o que dá à massa a sensação de satisfação, proteção e observância de seus direitos, sem que se verifique na realidade a consecução e efetividade dessas normatizações. Não gera, entretanto, grandes combates e revoltas, haja vista que os indivíduos se encontram absorvidos pela visão do aumento da felicidade pelo consumo. A vida líquida é assim, um eterno recomeço, calcado na mais pura e persistente insatisfação.28




    Valores e princípios são rechaçados pela liberdade e a fluidez, numa eterna perturbação da consciência que produz insatisfação para provocar mudanças nas liberdades e na democracia e traz uma eterna busca pelo sólido, que não se concretiza.




    O indivíduo é sitiado, levado a crer que ao consumir está afirmando sua individualidade, com a valorização de suas características e gostos pessoais, entretanto, não se dá conta de que é só mais uma ovelha no rebanho do Mercado, pois atende cegamente aos estímulos pré-criados para ele. Por consequência, “do nada” o sujeito passa a desejar esse ou aquele objeto, e o compra, para afirmar sua característica única. Esquece-se, entretanto, de que a produção dos bens se dá em massa, e ele e mais diversos outros indivíduos terão exatamente o mesmo produto. Todos são cópias criadas pelo Mercado, com pequenas variações a fim de reforçar a ideia de individualidade.29




    A falta de autolimitação é potencialmente catastrófica, e os ideais neoliberais, inseridos na sociedade pelas medidas de Thatcher e Reagan, criaram o que se chamou orgia consumista, em que os indivíduos, crentes de sua liberdade e sem amarras, apostam que o futuro os reembolsará e gastam mais do que ganhavam, a fim de consumir desenfreadamente, criando fenômenos como o superendividamento.30 Esse fenômeno gerou a desigualdade que atingiu especialmente a classe média, a qual é insegura quanto ao seu próprio pertencimento.




    O Mercado é incapaz de reparar os danos que produz. A visão concentrada somente nos lucros, sem limites, traz temporariamente benefícios a uma pequena parcela da sociedade e, em contrapartida, subjuga a maioria.31




    A sociedade de consumo é embasada na premissa de satisfazer os desejos humanos de uma forma que nenhuma outra sociedade, na história da humanidade, foi capaz de fazer. A promessa da satisfação, no entanto, parece sedutora enquanto não realizado o desejo, cria-se assim a eterna insatisfação. A depreciação e a desvalorização dos produtos logo após sua aquisição é uma forma de manter-se o consumo, outra forma é a provocação constante de novos desejos/necessidades/vontades, tornando o ato de consumir mais que um hábito, mas um verdadeiro vício.32




    As consequências são devastadoras, especialmente se observada a enorme produção de lixo e exaurimento de recursos naturais para a manutenção desse círculo vicioso que beneficia apenas os donos do Mercado. Um exemplo a ser citado é criação de doenças e epidemias, pela própria indústria médica e farmacêutica.33
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